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RESUMO

O presente relatório aborda aquilo que consistiu no cerne da monitoria em Direito Civil II, qual seja, o estudo da nova realidade constitucional do Direito Civil, com a busca pela superação da visão tradicional perpetuada no ensino jurídico brasileiro, marcada pelo positivismo normativista, no qual há simples subsunção do fato ao texto normativo quando da aplicação do Direito, sem a investigação de questões sociológicas, filosóficas e humanísticas em seu estudo, demonstrando as consequências negativas de um Direito alienado da sociedade. De fato, além do surgimento do paradigma positivista normativista do conhecimento jurídico, o processo de expansão dos cursos de Direito no país potencializou o grande problema no ensino jurídico, fundado no retraimento, e até mesmo na perda, da dimensão humanista dos cursos de Direito. A monitoria visou, justamente, perseguir as novas diretrizes do ensino jurídico, com a persecução de seu viés ontológico e axiológico, focando-se no ensino humanista-constitucional capaz de superar a crise de nossa época.  Por meio, principalmente, do método teórico-bibliográfico, a monitoria buscou desenvolver a capacidade crítica dos discentes, de forma que o estudo jurídico fosse mais humanista e conectado à realidade social, contribuindo sobremaneira para a formação profissional dos alunos monitores. 

PALAVRAS-CHAVE: ENSINO HUMANISTA; REALIDADE SOCIAL; POSITIVISMO;
INTRODUÇÃO
A promoção de uma nova realidade constitucional implementou novos desafios para o Direito Civil.  A Constituição brasileira conferiu uma maior proeminência a princípios que limitam a liberdade contratual e exigem uma nova compreensão das relações e institutos civilistas. 
A proliferação de cursos jurídicos no país torna crucial uma ampla discussão sobre as perspectivas de ensino do sistema jurídico. De igual modo, a identificação da coerência e unidade, que fazem de um corpo normativo um sistema lógico e racional, pressupõe uma criteriosa aplicação dos princípios e institutos jurídicos que só é possível mediante o emprego de novos critérios argumentativos constitucionais. 
O presente relatório demonstrará os novos horizontes propostos pela hermenêutica constitucional contemporânea ao Direito Civil. Por óbvio, os desafios impulsionam a desconstrução do paradigma liberal-individualista, bem assim a superação do senso comum acadêmico adstrito às amarras de algumas verdades que estão legitimadas em função de um longo período de epistemologia positivista normativista. 

1. OBJETIVOS

A história ocidental assenta-se na perene compleição e (re)invenção da garantia jurídica dada as conquistas sociais, compreendidas – posteriormente – como direitos subjetivos positivados no ordenamento jurídico. Porém, a produção normativa desses direitos interliga-se com o fio condutor constitucional cujo hermeneuta deverá considerar. Problematizar a complexidade do fenômeno jurídico perpassa a necessidade de (re)pensar o matiz mercantilista dos cursos jurídicos, e suas implicações na atividade jurídica. Por consequência, os processos, fundamentos e baluartes responsáveis pela constitucionalização do Direito Civil dependem, para a sua efetivação, de um ensino humanista-constitucional hábil de superar a crise de nossa época. 

Os cursos de Direito de Olinda e São Paulo, os primeiros cursos jurídicos do país, foram fundados sob a influência ideológica dos discursos do liberalismo emanados da Europa. Associado a isso ocorre uma assimilação de um exacerbado abstracionismo legalista advindo da Escola da Exegese. Logo, a crise jurídica do país engendra e é engendrada pela crise estrutural do ensino jurídico, dado que a história do ensino jurídico coincide com a história de nossas instituições republicanas. Sendo a falência do ensino jurídico um questionamento que atravessa os séculos, conforme relata Moraes (2012, p.1-2):
o Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros organizou, em 1908,  o I Congresso Jurídico Brasileiro, com o objetivo de  encontrar  soluções para os  múltiplos  problemas  do  Direito  nacional. (...) Na  explicitação  da  5ª  tese,  Pedro  Lessa  afirmava:  “Estão  todos  convencidos  da decadência do ensino do direito. Frequentemente se deplora o atual estado da instrução jurídica”.  Segundo  as  respostas  apresentadas  no  Congresso,  a  decadência  do  ensino jurídico então relacionava-se com o aumento do número de faculdades de Direito e coma facilidade de ingresso nos cursos de Direito 

Mais de cem anos depois, o ensino jurídico ainda é fortemente marcado pelo paradigma epistemológico da filosofia da consciência em que prevalece um sujeito isolado cognoscente, sendo as manifestações de vida e relações humanas demasiadamente fetichizadas e funcionalizadas. Conforme nota Streck: “O resultado dessa(s) crise(s) é um Direito alienado da sociedade, questão que assume foros de dramaticidade se compararmos o texto da Constituição com as promessas da modernidade incumpridas” (STRECK, 2009, p. 79-80). 

Portanto, a tentativa da superação do arcabouço teórico do positivismo normativista também foi um dos objetivos da monitoria, sobretudo, por meio da elucidação das complexidades inerentes ao fenômeno jurídico civilista, que torna inaplicável a mera subsunção de significantes as hipóteses normativas. Durante a monitoria se buscava viabilizar os conhecimentos sociológicos, filosóficos e humanísticos do Direito, ensejando, portanto, a emergência de um espírito crítico nos graduandos. 
2. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA:
O método utilizado foi o teórico-bibliográfico. A consulta à doutrina, a artigos científicos e o estudo da legislação e da jurisprudência foram instrumentos essenciais à finalidade da presente monitoria: proporcionar uma nova forma de análise dos institutos jurídicos do direito civil.
Os discentes, utilizando-se dos instrumentos mencionados, foram orientados no sentido de desenvolverem sua capacidade crítica, de forma que o estudo jurídico fosse mais humanista e conectado à realidade social.
Além da busca incessante pele ensino humanista, a monitoria também buscou uma melhor assimilação do conteúdo ministrado pelo docente. Assim, aulas expositivas com a realização de exercícios de revisão e fixação também foram utilizadas a fim de auxiliar os outros estudantes no processo de ensino-aprendizagem.
3.  AVALIAÇÃO: 
A monitoria mostrou-se um instrumento bastante eficaz e com resultados positivos para os docentes, monitores e discentes.
Ela promoveu a expressão do potencial acadêmico dos alunos monitores, contribuindo para sua formação profissional. Criou também condições para que eles aprofundassem os conteúdos teóricos e desenvolvessem as habilidades relacionadas à atividade docente.
Demais disso- e talvez o maior benefício-, proporcionou uma maior qualificação do ensino de graduação, com a participação dos monitores nas práticas pedagógicas já existentes, bem como no desenvolvimento de novas práticas e experiências pedagógicas. Nesse sentido, a monitoria ajudou na tentativa de superação arcabouço teórico do positivismo normativista, viabilizando um ensino jurídico constitucional-humanista.
Por fim, vale ressaltar que ela mostrou-se imprescindível na fixação do conhecimento, auxiliando o entendimento dos assuntos vistos em aula e aumentando o interesse pelo estudo da disciplina.  
A aprendizagem mútua de alunos e monitores proporcionou grande satisfação e motivação. Por serem alunos e vivenciarem os mesmos questionamentos e expectativas dos estudantes, os monitores conseguiram perceber quais as maiores dificuldades enfrentadas durante o processo da aprendizagem, podendo trabalhar especificamente tais pontos e sanar as dúvidas dos alunos.
CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, tem-se que o novo enfoque dado ao Direito Civil, por meio da interpretação de seus textos normativos em conformidade com os preceitos constitucionais, permite que o operador do Direito entenda o fenômeno jurídico de maneira ampla, com a consciência de que uma visão positivista normativista é assaz limitada, uma vez que questões históricas, sociológicas, filosóficas e humanistas possuem o condão de influenciar o Direito e incorporar-se a este. 

É necessário, portanto, a superação da visão dogmática tradicional a partir do arcabouço teórico positivista normativista, enraizada no ensino jurídico brasileiro, para focar em um estudo do Direito mais humanista, ligado efetivamente à realidade social, indo além da tecnicidade dos textos normativos para promover diálogos interdisciplinares com os diversos campos do conhecimento relacionados ao Direito, de modo a proporcionar aos juristas uma visão ampla do ensino jurídico e despertar a consciência da dinâmica da realidade social.

A sociedade almeja uma formação mais adequada e crítica dos discentes de Direito, voltada à valorização do viés cultural, humanista, ontológico, filosófico e sociológico do fenômeno jurídico, proporcionando um exame não apenas da sua existência formal, como também da sua própria eficácia nos mais variados casos concretos.
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